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AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE INCOM-
PETÊNCIA. REJEIÇÃO. AÇÃO DE ALTERAÇÃO DE 
GUARDA DE MENOR. DISTRIBUIÇÃO POR DEPEN-
DÊNCIA À VARA ONDE TRAMITOU PROCESSO DE 
DIVÓRCIO JÁ TRANSITADO EM JULGADO. INEXIS-
TÊNCIA  DE  CONEXÃO.  INTERLOCUTÓRIA  QUE 
CONFRONTA A SÚMULA Nº 235 DO SUPERIOR TRI-
BUNAL  DE  JUSTIÇA.  ACOLHIMENTO  DA  OBJE-
ÇÃO.  SORTEIO  AUTOMÁTICO  QUE  DEVE  SER 
PROCEDIDO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, § 1º-A, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  PROVIMENTO 
DA IRRESIGNAÇÃO, DE PLANO.

- “A conexão não determina a reunião dos processos,  
se um deles já foi julgado.” (Súmula nº 235, do Superior 
Tribunal de Justiça).

-  “Se  a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto  
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  
Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao  
recurso.” (Artigo 557, § 1o-A, do Código de Processo Civil).

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Josy Karla Escórcio Oli-
veira, contra a decisão constante às fls. 48/50, que rejeitou a exceção de incompetência por 
ela oposta.

Em suas razões recursais (fls. 02/09), a recorrente alega que a Ação de Alte-
ração de Guarda de Menor nº 0045529-11.2013.815.2001, proposta pelo recorrido, Nielson 
Santos Oliveira, deveria ser distribuída automaticamente para uma das varas de família 
da capital, e não ser direcionada por prevenção para o 4º Juízo Especializado em razão de 
suposta conexão com o processo de divórcio consensual das partes, uma vez que este últi-
mo transitou em julgado “há mais de 02 (dois) anos” (fls. 03).
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Com base no exposto, requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e, no 
mérito, pleiteia o seu provimento, para que os autos sejam por sorteio.

Pleito liminar recursal deferido (fls. 67/68).

Informações prestadas às fls. 73/74.

Contrarrazões apresentadas (fls. 77/81), juntamente com documentos (82/309).

Parecer Ministerial pelo  provimento da irresginação (fls. 312/316).

É o relatório.

DECIDO:

A presente súplica merece provimento monocrático, uma vez que a decisão 
recorrida confronta súmula de Tribunal Superior, conforme proclama o art. 557, §1º-A, do 
Código de Processo Civil, in verbis:

Art. 557.
(…).
§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confron-
to com súmula ou com jurisprudência dominante do Supre-
mo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator pode-
rá dar provimento ao recurso.

Analisando os  autos,  a  agravante  sustenta  que a  Ação de  Alteração de 
Guarda de Menor proposta pelo agravado (cópia às fls. 156/309) deveria ser distribuída 
de forma automática, e não preventivamente para a 4ª Vara de Família da Capital, uma 
vez que inexiste conexão entre tal lide com o processo de divórcio que lá tramitou (nº 
200.2012.071021-1), cujo trânsito em julgado se deu em 09/04/2012 (vide certidão de fls.  
12).

Diante da hipótese em apreço, ainda que se cogite existir conexão entre as 
causas, a reunião dos cadernos pretendida pelo recorrido não mais se mostra possível, 
ante o arquivamento definitivo da ação ajuizada primeiramente.

Dessa forma, conclui-se que a decisão impugnada, ao rejeitar a exceção de 
incompetência, vai de encontro a posição consagrada pelo Superior Tribunal de Justiça, 
constante na Súmula nº 235, que assim dispõe:

STJ Súmula nº 235 - 01/02/2000 - DJ 10.02.2000

Conexão - Reunião de Processos - Coisa Julgada

A conexão não determina a reunião dos processos, se um  
deles já foi julgado.

Desembargador José Ricardo Porto
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A título exemplificativo, trago precedente de caso semelhante:

CONFLITO  NEGATIVO  DE COMPETÊNCIA.  PROCESSO 
CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA.  AÇÃO DE POSSE E GUAR-
DA DE MENOR JÁ SENTENCIADA E ARQUIVADA. AÇÃO 
DE MODIFICAÇÃO DE GUARDA. CONEXÃO. INEXISTÊN-
CIA. SÚMULA Nº 235 DO STJ. DECLARADO COMPETEN-
TE O JUÍZO SUSCITADO. PRECEDENTES.  1. A teor da 
Súmula nº 235 do STJ, o objetivo da reunião dos proces-
sos pelo instituto da conexão é propiciar o julgamento  
conjunto, a fim de evitar-se decisões conflitantes. 2. Na  
espécie, a ação de posse e guarda de menor foi arquiva-
da em 2003, desse modo, não há mais como ocorrer jul-
gamento simultâneo, tampouco há perigo de decisões  
conflitantes, não havendo, portanto, interesse processu-
al na reunião dos processos. 3. Ações que versam sobre  
guarda  e/ou alimentos podem sempre ser revistas, posto  
que, não fazem coisa julgada material. 4. Conflito conheci-
do,  declarando-se competente o juízo  suscitado.  (TJDF;  Rec 
2011.00.2.015160-1; Ac. 547.168; Terceira Câmara Cível; Rel. Des. Alfeu Ma-
chado; DJDFTE 16/11/2011; Pág. 68).

Com base no exposto, é de se concluir que o processo principal deve ser re-
metido a juízo determinado via sorteio, ante a inexistência de prevenção da 4ª Vara de 
Família, in casu. 

Por essas razões, utilizo-me do §1º-A, do art. 557, da Lei Adjetiva Civil, para 
prover a irresignação instrumental, de modo a acolher a exceção de incompetência 
proposta pela agravante, e determinar a redistribuição automática da ação principal 
(Alteração de Guarda de Menor), entre as Varas de Família da Capital.

P. I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 02 de outubro de 2014.

Des. José Ricardo Porto
Relator

J/04 e J/11 (R)

Desembargador José Ricardo Porto
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